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MP quer limitar 
público em 
megablocos de 
São Paulo
Promotoria propõe estudos técnicos 
para autorizar desfiles no Carnaval

O Ministério Público de 
São Paulo (MP-SP) recomen-
dou à Prefeitura que fixe e 
divulgue o limite de público 
para cada trajeto de mega-
blocos no Carnaval de rua de 
2027. A Promotoria de Justiça 
de Habitação e Urbanismo 
também pediu que a gestão 
municipal só autorize os des-
files após a realização de estu-
dos técnicos que comprovem 
que as vias podem receber os 
eventos com segurança.

A recomendação foi ex-
pedida em 20 de outubro e 
encaminhada ao prefeito Ri-
cardo Nunes (MDB). A Prefei-
tura informou que recebeu o 
documento e que está reunin-
do as informações solicitadas 
pelo Ministério Público. Entre 
as vias que merecem atenção 
especial, segundo a Promoto-
ria, estão as ruas da Consola-
ção e Augusta, no centro.

A proposta é que a capa-
cidade seja calculada para 
cada circuito a partir de fa-

tores como a largura das 
vias, a densidade de pessoas 
e as condições de entrada e 
saída. Os estudos também 
devem considerar o tempo 
necessário para esvaziar a 
área em caso de emergência 
e o espaço disponível para a 
passagem dos trios elétricos. 
A divulgação do limite deve 
ocorrer antes dos desfiles.

O Ministério Público do 
Estado de São Paulo recomen-
da ainda um plano de opera-
ção para cada trajeto, com a 
participação de órgãos muni-
cipais, forças de segurança e 
operadoras de metrô e trem. 
Entre os órgãos citados estão 
a SPTuris, a Companhia de 
Engenharia de Tráfego (CET) 
e as secretarias municipais de 
Cultura, Saúde, Segurança Ur-
bana e Subprefeituras.

O plano deve prever o 
acompanhamento da lotação 
em tempo real e estabelecer 
em que situações os acessos 
ao circuito poderão ser res-
tringidos. A Promotoria pede 
também que as rotas de saída 

para emergências sejam de-
finidas previamente. O pla-
nejamento abrange tanto a 
chegada dos foliões quanto a 
dispersão ao fim dos desfiles.

Os planos dos blocos de-
vem ser apresentados e ana-
lisados com pelo menos 45 
dias de antecedência em re-
lação à data de cada desfile, 
conforme a recomendação. 
O documento pede critérios 
para dimensionar a oferta de 
banheiros químicos e pontos 
de água potável nos cicuitos, 
além da estrutura de atendi-
mento de emergência, que 
inclui postos médicos, ambu-
lâncias e bombeiros civis.

A Promotoria sugere que 
moradores, comerciantes e 
representantes dos blocos 
participem do planejamento 

e que sejam produzidos re-
latórios depois dos eventos. 
Segundo os promotores, as 
medidas buscam reduzir os 
riscos para quem participa 
dos desfiles, para os trabalha-
dores e para quem mora no 
entorno dos circuitos.

A recomendação cita a su-
perlotação na Rua da Conso-
lação durante o pré-Carnaval 
de 2026. Segundo estimativa 
da Secretaria da Segurança 
Pública (SSP) mencionada no 
documento, a região reuniu 
mais de 1 milhão de pessoas. 
Houve tumulto quando o des-
file do Acadêmicos do Baixo 
Augusta e o bloco que tinha 
o DJ Calvin Harris como atra-
ção se encontraram. Foliões 
ficaram comprimidos contra 
grades de proteção.

Naquele dia, foi acionado 
um plano de contingência, 
estações do Metrô ficaram fe-
chadas por seis horas e houve 
improviso de rotas de fuga. 
Antes dos desfiles, a Polícia 
Militar já havia apontado ris-
cos de grandes aglomerações 
na Consolação e na Augusta 
devido à inclinação das ruas, 
à presença de barreiras físi-
cas e às poucas saídas.

Após o episódio, a Prefeitu-
ra anunciou mudanças para 
os desfiles seguintes de 2026. 
Entre elas estavam a presen-
ça de agentes municipais nos 
trios elétricos e a abertura de 
duas áreas adicionais de saí-
da no circuito do Ibirapuera. 
A gestão também anunciou a 
mudança dos postos de saúde 
dentro desse trajeto.

DIVULGAÇÃO

O último fim de 
semana do 
Carnaval de 2026 
na capital, teve 2 
milhões de 
pessoas no 
circuito do 
Ibirapuera, 
acompanhando 
Pedro Sampaio.

Prefeitura embarga as obras no estádio do Juventus
A Prefeitura de São Paulo 

embargou nesta quarta-fei-
ra (11) as obras no Estádio 
Conde Rodolfo Crespi, do 
Juventus, na Rua Javari, na 
Mooca, zona leste da capital. 
A medida foi tomada após a 
fiscalização identificar inter-
venções sem autorização em 
arquibancadas protegidas 
pelo tombamento. A admi-
nistração municipal aplicou 
multa de R$ 39.741,01.

Na sexta-feira (6), téc-
nicos do Departamento do 
Patrimônio Histórico (DPH) 
vistoriaram o estádio e re-
gistraram o avanço da cons-
trução de novos blocos de 
arquibancadas. O órgão tam-
bém identificou demolições 
em muros e setores protegi-
dos, com alterações que, na 
avaliação técnica, não po-

dem mais ser revertidas.
O Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio 
(Conpresp) já havia deter-
minado a paralisação das 
intervenções na segunda-fei-
ra (9). Na mesma reunião, o 
colegiado adiou a análise do 
projeto de restauro apresen-
tado em junho e pediu ao 
DPH que identifique quais 
intervenções podem ser re-
gularizadas. Na terça (10), 
operários ainda trabalha-
vam no mesmo local.

O estádio é tombado pelo 
município de São Paulo des-
de 2016. O tombamento pro-
tege o muro da Rua Javari, a 
entrada principal e as bilhe-
terias. Cabe ao DPH analisar 
tecnicamente os projetos em 
imóveis tombados, enquanto 
o Conpresp decide se autori-
za as intervenções.

A Sociedade Anônima do 

Futebol (SAF) que adminis-
tra o Juventus informou que 
considera o projeto alinhado 
às orientações dos órgãos 
municipais e que aguarda as 
próximas decisões do con-
selho. A reforma busca am-

pliar a capacidade do estádio 
para o Campeonato Paulista 
de 2027. Em reunião do co-
legiado, o presidente da SAF, 
Claudio Fiorito, afirmou que 
a paralisação compromete-
ria o projeto de ampliação.

O Ministério Público do 
Estado de São Paulo abriu um 
inquérito civil para apurar 
se integrantes do DPH favo-
receram o Juventus na con-
dução do caso. A Promotoria 
investiga a possível criação 
de um grupo de mensagens 
entre representantes do de-
partamento e dirigentes da 
SAF para tratar da regula-
rização de intervenções no 
estádio. A apuração envolve 
suspeitas de improbidade 
administrativa e de dano ao 
patrimônio público.

A Prefeitura de São Paulo 
informou que o contato en-
tre o DPH e os interessados 
faz parte dos procedimen-
tos administrativos e que 
a Secretaria Municipal de 
Cultura e Economia Criativa 
responderá aos pedidos de 
esclarecimento do Ministé-
rio Público no prazo legal.
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